VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 843, DE 2017
Mensagem A-nº 051/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 31 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 843, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.017.
De iniciativa parlamentar, o projeto busca autorizar o Poder Executivo a estabelecer espaços permanentes e/ou pré-estabelecidos para venda de produtos e/ou serviços oriundos de empreendimentos de economia solidária e agricultura familiar agroecológica (artigo 1º). 

A proposição define como espaços públicos permanentes e/ou pré-estabelecidos os locais de grande fluxo, a exemplo de estações de metrô, trem e assemelhados, rodoviárias e Poupatempo (parágrafo único do artigo 1º) e dispõe que só poderão ocupá-los os empreendimentos previamente cadastrados no Cadastro Nacional de Empreendimentos Econômicos Solidários – CADSOL, do Ministério da Economia (artigo 3º).

A medida também elenca seus objetivos (artigos 2º e 4º), impõe à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho (que, atualmente, encontra-se desativada, por força do artigo 11, inciso III, do Decreto n.º 64.059, de 1º de janeiro de 2019) a coordenação das ações voltadas a alcançá-los (artigo 5º) e assinala prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei (artigo 7º).
Nada obstante os elevados propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

Inicialmente, devo registrar a existência de política pública estadual que atende a relevante preocupação manifestada pelo Legislador.

De fato, o “Projeto Estadual Bom Preço do Agricultor”, coordenado pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento, busca articular ações que visem ao desenvolvimento da economia regional, através da agregação de valor à pequena e média produção de hortifrutigranjeiros, bem como de produtos agropecuários e agroindustriais (Decreto nº 50.808, de 18 de maio de 2006, alterado pelo Decreto nº 64.816, de 27 de fevereiro de 2020).

O “Projeto Estadual Bom Preço do Agricultor” tem, entre outros objetivos, o de potencializar canais de escoamento, estimulando a diversificação da pequena e média produção e o de disponibilizar à população em geral produtos de alta qualidade, a preços mais baixos que os praticados no mercado, através da comercialização em espaços fixos ou móveis.

Para sua plena execução, referido projeto prevê a adoção de ações voltadas à comercialização em unidades volantes de hortifrutigranjeiros, de produtos agropecuários e agroindustriais, e a autorização para a Secretaria de Agricultura e Abastecimento utilizar áreas públicas sob administração e guarda da Fazenda do Estado, mediante ato específico entre as Secretarias de Estado envolvidas, contendo normas e critérios para sua efetiva utilização.
Destarte, concluo que o Estado de São Paulo tem adotado medidas concretas para alcançar os objetivos da proposta, independentemente de lei específica sobre o tema. 

Não posso deixar de assinalar, ainda, que a Secretaria de Transportes Metropolitanos se opôs ao projeto, conforme manifestações das empresas públicas vinculadas à referida Pasta, responsáveis pelos serviços de transportes metroferroviários e de infraestrutura de transporte urbano metropolitano de passageiros. 
A Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU/SP, a Companhia do Metropolitano do Estado de São Paulo – METRO/SP e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM assinalaram, de modo convergente, que a cessão de espaços nas estações se dá, em regra, por meio de procedimento licitatório, conforme comando contido no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, ou por meio de procedimentos que resguardem a impessoalidade e isonomia entre os comerciantes interessados na exploração dessas áreas. 

Referidas entidades descentralizadas pontuaram que os valores auferidos com a cessão desses espaços constituem relevante receita não tarifária das empresas públicas ou das empresas concessionárias dos serviços, que é revertida em prol da modicidade das tarifas e da manutenção e melhoria dos serviços, sempre em benefício dos usuários. 

A ausência de áreas suficientes nas estações com possibilidade de comercialização, sem que interfiram na circulação e bem-estar dos usuários, foi apontada pela Estrada de Ferro de Campos do Jordão – EFCJ como dificuldade adicional para exequibilidade da medida.

Do mesmo modo, a Secretaria de Governo, manifestando sua contrariedade ao projeto, ponderou que os postos do Poupatempo não dispõem de espaços físicos para a prática de atividade comercial proposta pela medida, que, se concretizada, poderá aumentar o fluxo de pessoas para as unidades de atendimento do Programa Poupatempo, que vem adotando novo formato, com unidades menores, em razão da política de migração dos serviços presenciais para os digitais.

Referida Pasta acrescentou que várias unidades de atendimento do Poupatempo estão situadas dentro de espaços comerciais, existindo, nesses casos, impedimentos contratuais para implementação da proposição. 

Sob outro vértice, observo que o projeto atribui competências a órgãos da Administração Pública, estampando comandos de autêntica gestão administrativa, o que não se coaduna com o princípio constitucional da separação dos poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
De fato, os artigos 1º, 3º e 5º da proposição determinam ao administrador público o que fazer e como fazer, suprimindo margem de apreciação que lhe cabe na condução da Administração Pública, de modo a contrariar as prerrogativas próprias do Chefe do Poder Executivo e, portanto, a cláusula de "reserva de administração", que decorre do princípio da separação de poderes (ADI 3343 e ADI 179).
Desse modo, a proposta parlamentar colide com a Constituição Federal, dispondo em matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso II e VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, inciso II, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual), a quem cabe, com exclusividade, a iniciativa da lei quando necessária (artigo 61, §1º, inciso II, alínea “e” da Constituição Federal; artigo 24, § 2º, item 2 da Constituição Estadual).

Ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 7º do projeto incorre em idêntico vício de inconstitucionalidade, por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).
Nesse sentido, é mister registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucionais, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)” [ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000].

Ademais, analisando o conjunto de medidas e providências que a propositura fixa para a sua concretização verifica-se que desnaturado está o caráter autorizativo proclamado no seu artigo 1º. De qualquer modo, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI 4.724, Relator Ministro Celso de Mello, v.u., j. 12/09/2018).

Diante desse cenário, em razão da inconstitucionalidade que macula a proposta legislativa na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento (ADIs nº 1358, nº 4102 e nº 1521).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 843, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

